
32132  Diário da República, 2.ª série — N.º 185 — 24 de setembro de 2012 

 Escola Secundária José Saramago

Aviso n.º 12721/2012

Contrato de Trabalho a Termo Resolutivo Certo a tempo parcial
A Escola Secundária José Saramago -Mafra torna público que se 

encontra aberto o Processo de seleção para contrato de trabalho a termo 
resolutivo certo a tempo parcial, nos termos da Lei n.º 12 -A/2008 de 
27 de fevereiro, portaria 83 -A/2009 de 22 de janeiro com as alterações 
introduzidas pela Portaria 145 -A/2011 de 6 de abril.

1 — Número de trabalhadores: 7(sete);
2 — Local de Trabalho: Escola Secundária José Saramago — Mafra;
3 — Função: Assistente Operacional — Grau 1 (Prestação de Ser-

viços Limpeza);
4 — Horário diário: 4h Remuneração Ilíquida/hora: 3,20€ acrescido 

do valor de subsídio de refeição vigente para a Função Pública; (Só 
serão remuneradas as horas efetivamente prestadas)

5 — Duração do Contrato: 15 de setembro a 31 de outubro de 2012;
6 — Requisitos Legais exigidos: Possuir escolaridade obrigatória;
7 — Condições Específicas:
1) Escolaridade Obrigatória
2) Experiência Profissional

8 — Critérios de Seleção:
Dada a urgência do procedimento Concursal, o único método de 

seleção será a Avaliação Curricular;
9 — Prazo de concurso: Três (3) dias úteis a contar da data de publi-

cação deste Aviso no Diário da República, nos termos do artigo 26.º da 
portaria 83 -A/2009 de 22 de janeiro;

10 — Prazos de Reclamação: 48 horas após a afixação da Lista de 
graduação dos candidatos:

11 — Formalização das Candidaturas:
As Candidaturas deverão ser formalizadas em impresso próprio, 

que será fornecido aos interessados, nos Serviços Administrativos da 
Escola Secundária José Saramago — Mafra ou obtido na página ele-
trónica da Escola (http://esjs.esec -mafra.rcts.pt) e entregues no prazo 
de candidatura, pessoalmente nos Serviços Administrativos, durante o 
período de atendimento ao público, ou enviadas por correio com Aviso 
de Receção;

12 — A candidatura terá de ser acompanhada dos seguintes docu-
mentos:

a) Fotocópia do Bilhete de Identidade/Cartão do Cidadão;
b) N.º de Identificação Fiscal;
c) Cópia do Certificado de Habilitações Académicas;
d) Currículo e ou quaisquer documentos que o candidato considere 

importantes, designadamente os de experiência profissional;

13 — Composição do Júri:
Presidente: Helena Isabel Caseiro Branco Dias Pereira Ferreira —

Subdiretora
Vogais efetivos:
Marco António Morais Crispim — Adjunto da Diretora
Ana Paula Vasconcelos Tomaz Miranda — Chefe de Serviços de 

Administração Escolar

Vogais suplentes:
Luiza Maria Silva Pinto Salvado — Adjunta da Diretora
Nuno Miguel Infante Sousa — Assessor da Diretora

14 — Os resultados do concurso serão afixados nos Serviços Admi-
nistrativos e na página eletrónica da Escola Secundária José Saramago-
-Mafra, no prazo máximo de 2 dias úteis, após o limite para apresentação 
das candidaturas.

 Escola Secundária de Linda-a-Velha

Aviso n.º 12722/2012

Procedimento Concursal Comum de Recrutamento

1 — Em cumprimento do disposto na Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de 
fevereiro e na Portaria 83 -A/2009, de 22 de janeiro, torna -se público que 
se encontra aberto, pelo prazo de dez dias, a contar da data de publicação 
no Diário da República, procedimento concursal comum de recrutamento 
de assistentes operacionais, para serviços gerais em regime de contrato 
a termo resolutivo certo, a tempo parcial.

2 — Âmbito do recrutamento: autorização para a celebração de con-
tratos por comunicação escrita n.º 12765 EMPAAG -GAGE/2012, datada 
de 27 de agosto de 2012.

3 — Local de trabalho: Agrupamento de Escolas de Linda -a -Velha 
e Queijas

4 — Número de contratos a celebrar: 10 contratos.
5 — Horário de trabalho: 3 horas e trinta minutos diários.
6 — Remuneração: 3,20 (três euros e vinte cêntimos) por hora.
7 — Duração do contrato: De 14 de setembro até 14 de dezembro 

de 2012.
8 — Caracterização das funções a desempenhar:

a) Providenciar a limpeza, conservação, arrumação e boa uti-
lização das instalações, do material e equipamento didático e 
informático;

b) Assegurar o acompanhamento dos alunos durante o período de 
funcionamento da escola, tendo em vista a existência de um bom am-
biente educativo.

c) Desempenhar tarefas de atendimento e encaminhamento dos utentes 
da escola, bem como proceder ao controlo de entradas e saídas.

d) Receber e transmitir mensagens.
e) Cooperar em atividades que visem a segurança dos alunos.
f) Prestar apoio e assistência em caso de primeiros socorros, bem 

como proceder ao acompanhamento dos alunos a unidades de prestação 
de cuidados de saúde.

g) Realizar tarefas de apoio geral, de modo a contribuir para o normal 
funcionamento dos serviços.

9 — Requisitos de admissão:

a) Escolaridade obrigatória que pode ser substituída por experiência 
profissional comprovada, tendo em conta que se trata de recrutamento 
para a carreira de assistentes operacionais, apoio geral.

b) Os requisitos gerais previstos no artigo 8.º da Lei n.º 12 -A/2008, 
de 27 de fevereiro, nomeadamente:

i) Nacionalidade Portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, convenção internacional ou lei especial.

ii) 18 anos de idade completos.
iii) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar.
iv) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício de 

funções.
v) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

10 — Apresentação das candidaturas
10.1 — Prazo de candidatura: 10 dias, a contar a partir da data de 

publicação no Diário da República.
10.2 — Formalização das candidaturas: As candidaturas deverão 

ser formalizadas em suporte de papel, em formulário próprio, apro-
vado por Despacho n.º 11321/2009, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 89, de 8 de maio, disponível nos Serviços Administrativos 
da sede do Agrupamento de Escolas Linda -a -Velha e Queijas, na Escola 
Secundária Professor José Augusto Lucas e na página eletrónica, no 
endereço geral@esproflucas.net, devendo ser entregues pessoalmente 
nas instalações deste agrupamento, ou enviadas por correio registado, 
com aviso de receção.

O Procedimento Concursal deverá ser consultado na página eletrónica 
da Escola

17 de setembro de 2012. — A Diretora, Maria Margarida Vicente 
Lucas Branco.

206391965 

Vogais efetivos: Marília Augusta Martins Ribeiro — Coordenadora 
Técnica

Arminda Leonor Meira Moura Parola — Encarregada de
Coordenação do Pessoal Assistente Operacional.
Vogais suplentes: Maria Celina Sousa Rebelo Lopes Pires — Adjunta 

do Diretor
Ana Maria Leal Carvalho — Assistente Técnica

17 de setembro de 2012. — O Diretor do Agrupamento de Escolas, 
João Cortes.

206391081 
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10.3 — Os requerimentos de admissão, devidamente preenchidos 
e assinados deverão ser acompanhados, sob pena de exclusão, dos 
seguintes documentos:

a) Documento de identificação (fotocópia).
b) Documento comprovativo das habilitações literárias exigidas (fo-

tocópia).
c) Declarações de experiência profissional relevante para o exercício 

das funções do lugar a concurso.
d) Certificados da formação profissional descrita no formulário de 

candidatura (fotocópia).

10.4 — A apresentação de documentos falsos determina a partici-
pação à entidade competente para efeitos de procedimento disciplinar 
e, ou, penal.

10.5 — Assiste ao júri do concurso a faculdade de exigir a qualquer 
dos candidatos, em caso de dúvidas sobre a situação que descreve, a 
apresentação de documentação comprovativa das suas declarações.

11 — Métodos e critérios de seleção
11.1 — Considerando a urgência do recrutamento e de acordo com 

a faculdade prevista no n.º 4 do artigo 53, da lei n.º 12 -A7/2008, de 27 
de Fevereiro, e nos n.os 1 e 2 do artigo 6.º da Portaria 83 -A/2009, de 22 
de janeiro, será utilizado como único método de seleção obrigatória a 
avaliação curricular.

11.2 — A avaliação curricular visa analisar a qualificação dos candi-
datos, designadamente a habilitação académica ou profissional, percurso 
profissional, relevância da experiência adquirida e da formação realizada, 
tipo de funções exercidas.

11.3 — A avaliação curricular será expressa numa escala de 0 a 
20 valores, com valoração às centésimas, sendo a classificação final 
obtida através da média aritmética ponderada das classificações dos 
elementos a avaliar. Para tal serão considerados e ponderados os 
elementos de maior relevância para o posto de trabalho a ocupar, e 
que são os seguintes:

Habilitação Académica de Base (HAB) ou Curso Equiparado, Expe-
riência Profissional (EP), Formação Profissional (FP), de acordo com 
a seguinte fórmula:

AC = 2 (HAB) + 4 (EP) + FP

7

11.4 — A Habilitação Académica de Base (HAB) será graduada de 
acordo com a seguinte pontuação:

a) 20 valores — Habilitação de grau académico superior;
b) 18 valores — 10.º ano, 11.º ano ou 12.ª ano de escolaridade;
c) 16 valores — Escolaridade obrigatória ou curso que lhe seja equi-

parado.

11.5 — A Experiência Profissional (EP)  — tempo de serviço no exer-
cício de funções inerentes à área de atividade descrita no n.º 8 do presente 
aviso será classificada de acordo com a seguinte pontuação:

a) 20 valores — 200 horas ou mais de tempo de serviço no exercício 
de funções em realidade social, escolar e educativa do contexto do 
agrupamento de escolas para o qual se promove o presente procedi-
mento concursal;

b) 18 valores — 100 ou mais horas e menos de 200 horas de tempo 
de serviço no exercício de funções em realidade social, escolar e edu-
cativa do contexto do agrupamento de escolas para o qual se promove 
o presente procedimento concursal;

c) 14 valores — 200 horas ou mais de tempo de serviço no exercício 
de funções idênticas àquelas para as quais se promove o presente pro-
cedimento concursal;

d) 12 valores — 100 ou mais horas e menos de 200 horas de tempo 
de serviço no exercício de funções idênticas àquelas para as quais se 
promove o presente procedimento concursal;

e) 10 valores — 50 ou mais horas e menos de 100 horas de tempo de 
serviço no exercício de funções em realidade social, escolar e educativa 
do contexto do agrupamento de escolas para o qual se promove o presente 
procedimento concursal.

11.6 — A Formação Profissional (FP) — formação profissional direta 
ou indiretamente relacionada com as áreas funcionais a recrutar — será 
classificada de acordo com a seguinte pontuação:

a) 20 valores — formação diretamente relacionada com área funcio-
nal, num total de 50 horas ou mais;

 Direção Regional de Educação do Algarve

Agrupamento Vertical de Escolas do Concelho de Castro Marim

Despacho n.º 12457/2012
Por despacho de 3 de agosto de 2012, do diretor do Agrupamento 

Vertical de Escolas do concelho de Castro Marim, foi nomeada ad-
junta, ao abrigo da alínea b) do ponto 2, do artigo 5.º do Despacho 
Normativo n.º 13 -A/2012 de 5 de julho, a docente do Quadro de 
Agrupamento, do Grupo 300, Júlia Maria Santos Pereira Salgueiro 
Peralta.

17 de setembro de 2012. — O Diretor, José Manuel Gonçalves Nunes.
206391243 

 MINISTÉRIO DA SOLIDARIEDADE 
E DA SEGURANÇA SOCIAL

Inspeção-Geral do Ministério da Solidariedade 
e da Segurança Social

Despacho n.º 12458/2012

Procedimento concursal comum para ocupação de 4 postos de tra-
balho de inspetor da carreira especial de inspeção do mapa de 
pessoal da Inspeção -Geral do Ministério da Solidariedade e da 
Segurança Social — Ref.ª A.
Por despacho do Inspetor -Geral da Inspeção -Geral do Ministério da 

Solidariedade e da Segurança Social, de 17 de setembro de 2012:
Foi nomeada, nos termos do disposto na alínea f) do artigo 10.º, 

artigo 11.º e artigo 12.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27/02, conjugados 
com os artigos 3.º a 5.º do Decreto -Lei n.º 170/2009, de 03/08, pre-
cedendo procedimento concursal (aviso n.º 7328/2011, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 58, de 23/03/2011 — Ref.ª B) 
aberto a trabalhadores já vinculados à função pública, inspetora 
da carreira especial de inspeção do mapa de pessoal da IGMSSS, 
ficando na situação remuneratória que detinha, em conformidade 
com o artigo 26.º da Lei n.º 55 -A/2010, de 31/12, e o n.º 1 do ar-
tigo 20.º da Lei n.º 64 -B/2011, de 30/12, a candidata Maria Manuela 
da Fonseca Louro, posicionada entre a 6.ª e a 7.ª posição remune-
ratória da carreira de técnico superior e os níveis 31 e 35 da tabela 
remuneratória única.

17 de setembro de 2012. — O Inspetor -Geral, Paulo Jorge Carvalho 
de Brito.

206392061 

b) 16 valores — formação diretamente relacionada com a área fun-
cional, num total de 25 horas ou mais e menos de 50 horas;

c) 12 valores — formação indiretamente relacionada com área fun-
cional, num total de 50 horas ou mais;

d) 10 valores — formação indiretamente relacionada com a área 
funcional, num total de 25 horas ou mais e menos de 50 horas.

12 — Composição do Júri

Presidente: Carlos Alberto Dias Guerreiro, Presidente da CAP
Vogais efetivos:

Alberto Jorge da Silva Machado, Subdiretor do Presidente
Maria de Lurdes Nunes Geada Pinto, Adjunta do Presidente

Vogais suplentes:

Rute Maria de Matos da Graça Gonçalves, Coordenadora Técnica
Maria da Conceição Mendes Colejo, Encarregada Operacional

12.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos pelo primeiro vogal efetivo.

17 de setembro de 2012. — O Presidente da CAP, Carlos Alberto 
Dias Guerreiro.

206391657 




